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PARECER TÉCNICO/SES/SJ/NATJUS Nº 1742/2023 

 

   Rio de Janeiro, 28 de julho de 2023. 

 

Processo nº 0891111-24.2023.8.19.0001, 

ajuizado por                                                      . 

 

O presente parecer visa atender à solicitação de informações técnicas do 2º Juizado 

Especial de Fazenda Pública da Comarca da Capital, do Estado do Rio de Janeiro, quanto ao insumo 

fralda descartável - tamanho G.  

 

I – RELATÓRIO 

1.  De acordo com o documento médico em impresso do Hospital Federal Cardoso 

Fontes (Num. 67089178 - Pág. 6), datado de 05 de julho de 2023, emitido pelo médico urologista                   

-                                                                          , o Autor, de 71 anos de idade, submetido a 

prostatectomia radical em 2020, com comprometimento da margem circunferencial da ressecção. 

Evoluiu posteriormente com esclerose do colo vesical, tratado com a ressecção endoscópica desta 

esclerose em maio 2020; e em fevereiro de 2021, foi submetido a uretroplastia término terminal e 

evoluindo com incontinência urinária.   

2.  É relatado pelo médico assistente, que o Requerente não apresenta recidiva do 

adenocarcinoma, segue em acompanhamento semestral no ambulatório de uro-oncologia da referida 

unidade e tratamento fisioterapêutico; não deseja realizar o implante de prótese peniana e aguarda 

avaliação para o implante de esfíncter artificial.  Necessitando do uso de fraldas descartáveis – 

tamanho G (.4 unidades ao dia, totalizando 120 unidades mensais). Foram citadas as Classificações 

Internacionais de Doenças (CID-10): R32 - Incontinência urinária não especificada e C61 - 

Neoplasia maligna.   

 

II – ANÁLISE 

DA LEGISLAÇÃO 

1.  A Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, contém as 

diretrizes para a organização da Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) 

visando superar a fragmentação da atenção e da gestão nas Regiões de Saúde e aperfeiçoar o 

funcionamento político-institucional do SUS com vistas a assegurar ao usuário o conjunto de ações 

e serviços que necessita com efetividade e eficiência. 

2.  A Portaria de Consolidação nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, publica a 

Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde (RENASES) no âmbito do Sistema Único de Saúde 

(SUS) e dá outras providências. 

 

DO QUADRO CLÍNICO 

1.  A incontinência urinária é definida como qualquer perda involuntária de urina e 

pode se diferenciar nos seguintes tipos: a incontinência urinária de esforço, que ocorre quando há 

perda involuntária de urina durante o esforço, exercício, ao espirrar ou tossir; a incontinência urinária 
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de urgência, que é caracterizada pela queixa de perda involuntária de urina acompanhada ou 

precedida por urgência; e, a incontinência urinária mista, que ocorre quando há queixa de perda 

involuntária de urina associada à urgência e também aos esforços1.  

  2.  O adenocarcinoma de próstata no Brasil é a segunda neoplasia mais frequente em 

homens2, seu diagnóstico é realizado por meio do estudo histopatológico do tecido obtido pela 

biópsia da próstata, que deve ser considerada sempre que houver anormalidades no toque retal ou na 

dosagem do PSA. O relatório anatomopatológico deve fornecer a graduação histológica do sistema 

de Gleason, cujo objetivo é informar sobre a provável taxa de crescimento do tumor e sua tendência 

à disseminação, além de ajudar na determinação do melhor tratamento para o paciente3. A grande 

maioria desses tumores cresce de forma tão lenta que não chega a dar sintomas durante a vida e nem 

a ameaçar a saúde do homem. Alguns, porém, podem crescer de forma rápida, espalhando-se para 

outros órgãos e podendo levar à morte1. 

 

DO PLEITO  

1.    São considerados produtos absorventes descartáveis de uso externo os artigos 

destinados ao asseio corporal, aplicados diretamente sobre a pele, com a finalidade de absorver ou 

reter excreções e secreções orgânicas, tais como urina, fezes, leite materno e as excreções de natureza 

menstrual e intermenstrual. Estão compreendidos nesse grupo os absorventes higiênicos de uso 

externo, as fraldas infantis, as fraldas para adultos e os absorventes de leite materno4. 

 

III – CONCLUSÃO 

1.  Informa-se que o insumo fralda descartável pleiteado está indicado para melhor 

manejo do quadro clínico do Autor (Num. 67089178 - Pág. 6).  

2.  Quanto à disponibilização no âmbito do SUS, destaca-se que o insumo fralda 

descartável não está padronizado em nenhuma lista para dispensação gratuita no SUS, no âmbito 

do município e do Estado do Rio de Janeiro. Assim, considerando que não existe política pública de 

saúde para dispensação deste insumo, salienta-se que não há atribuição exclusiva do município ou 

do Estado do Rio de Janeiro em fornecê-lo. 

3.  Ademais, cumpre esclarecer que não existe alternativa terapêutica, no âmbito do 

SUS, que possam substituir o insumo fralda descartável. 

4.  Em consulta ao banco de dados do Ministério da Saúde5 foi encontrado Protocolo 

Clínico e Diretrizes Terapêuticas para as enfermidade do Autor – incontinência urinária não 

neurogênica e adenocarcinoma de próstata, no entanto, não há previsão de fornecimento de fralda. 

5.   Destaca-se que o insumo fralda descartável trata-se de produto dispensado de 

registro na Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA6. 

                                                      
1 ABRAMS, P. et al. The standardisation of terminology in lower urinary tract function: report from the standardisation sub-committee 

of the International Continence Society. Urology, v. 61, n. 1, p. 37-49, 2003. Disponível em: <http://www.goldjournal.net/article/S0090-
4295(02)02243-4/abstract>. Acesso em: 28 jul. 2023. 
2 INSTITUTO NACIONAL DO CÂNCER. Tipos de Câncer - Próstata.  Disponível em: 

<http://www2.inca.gov.br/wps/wcm/connect/tiposdecancer/site/home/prostata/definicao>. Acesso em: 28 jul. 2023. 
3 BRASIL. Ministério da Saúde. Instituto Nacional de Câncer (INCA). Consenso de Câncer da Próstata. 2002. Disponível em: 

<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/inca/manual_prostata.pdf>.  Acesso em: 28 jul. 2023. 
4 ANVISA. Portaria nº 1.480, de 31 de dezembro de 1990. Fraldas descartáveis. Disponível em: 
<http://www.cvs.saude.sp.gov.br/zip/U_PT-MS-1480_311290.pdf>. Acesso em: 28 jul. 2023. 
5 MINISTÉRIO DA SAÚDE. Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas – PCDT. Disponível em: <https://www.gov.br/saude/pt-

br/assuntos/protocolos-clinicos-e-diretrizes-terapeuticas-pcdt#i>. Acesso em: 28 jul. 2023. 
6 MINISTÉRIO DA SAÚDE. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução de Diretoria Colegiada - RDC N° 10, de 21 de 

outubro de 1999 (Publicado em DOU nº 204, de 25 de outubro de 1999). Disponível em: 
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6.  Quanto à solicitação autoral (Num. 67089177 - Pág. 9, item “VII – DO PEDIDO”, 

subitens “b” e “e”) referente ao fornecimento de “... bem como outros medicamentos, produtos 

complementares e acessórios que no curso da demanda, se façam necessários ao tratamento da 

moléstia do  Autor ...”, vale ressaltar que não é recomendado o fornecimento de novos itens sem 

apresentação de laudo de um profissional da área da saúde atualizado que justifique a necessidade 

dos mesmos, uma vez que o seu uso irracional e indiscriminado pode implicar em risco à saúde.  

 

É o parecer. 

Ao 2º Juizado Especial de Fazenda Pública da Comarca da Capital, do Estado 

do Rio de Janeiro, para conhecer e tomar as providências que entender cabíveis. 

 

 

                                                      
<http://portal.anvisa.gov.br/documents/10181/2718376/RDC_10_1999_.pdf/23649a31-6958-4a8d-9d75-2f7a964d3ed7?version=1.0>. 

Acesso em: 28 jul. 2023. 

   FLÁVIO AFONSO BADARÓ 

Assessor-chefe 

CRF-RJ 10.277 

ID. 436.475-02 
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